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RESUMO 

 

 

A complexidade da crise ambiental contemporânea demanda uma análise profunda 

da forma como o homem tem se relacionado com a natureza. Alvo de exploração 

contínua por uma sociedade apoiada na ideologia moderna do progresso científico e 

econômico ilimitados e caracterizada pelo aumento do consumo, a natureza, convertida 

em recurso para os processos produtivos e objeto de intensa agressão, começa a dar 

sinais de exaustão. Dentre os impactos ambientais provocados pela atividade humana 

incluem-se: o aquecimento global, a devastação das florestas, a contaminação dos 

recursos hídricos, o aumento da produção de resíduos, a perda da biodiversidade, os 

quais repercutem negativamente na qualidade de vida de toda a sociedade. Este cenário 

exige uma postura ativa do direito ambiental. Contudo, a sua abordagem dominante 

enfatiza a perspectiva legalista, abstrata, marcada pela racionalidade técnico-formal, que 

se revela insuficiente para tratar da problemática ambiental e suas várias dimensões: 

econômica, social, ética, política e cultural. Neste sentido, propõe-se refletir sobre o 

direito ambiental a partir do método crítico concebido por Max Horkheimer que 

procura, por meio de um diagnóstico do tempo presente, identificar de forma 

interdisciplinar as contradições de uma sociedade e verificar as possibilidades reais de 

sua superação. De acordo com Horkheimer, a sociedade atual é dominada por uma 

racionalidade instrumental, técnica e científica que, atrelada ao modelo capitalista, 

utiliza a natureza de acordo com seus interesses, o que tem acarretado o exaurimento do 

meio ambiente externo e a dominação interna do homem, que encontra dificuldades 

para superar esta situação. Portanto, uma abordagem crítica do direito ambiental permite 

formular, discutir e enfrentar melhor os problemas ambientais contemplando as suas 

especificidades sem perder de vista as conexões entre as diversas dimensões da questão 

e sem que isto signifique uma teoria abstrata e acabada, mas algo que possa ser 

constantemente submetido à crítica e orientado para a transformação social. 
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ABSTRACT 

 

 

The complexity of contemporary environmental crisis demands a thorough analysis 

of how man has been linked with nature. Target continued exploration by a society 

supported by modern ideology of unlimited scientific and economic progress and 

characterized by increased consumption, the nature, converted into a resource for the 

production processes and the object of intense aggression, begins to show signs of 

exhaustion. Among the environmental impacts caused by human activity, we can 

include: global warming, the devastation of forests, contamination of water resources, 

increasing waste generation, biodiversity loss, which have a negative impact on quality 

of life of all society. This scenario requires an active attitude of environmental 

law. However, the dominant environmental law emphasizes the legalistic, abstract, 

marked by technical and formal rationality, which is insufficient to address the 

environmental issue and its various dimensions: economic, social, ethical, political and 

cultural. In this sense, it is proposed to reflect on environmental law from the critical 

method designed by Max Horkheimer looking through a diagnosis of the present time, 

in an interdisciplinary way to identify the contradictions of a society and determine the 

real possibilities of its overcoming. According to Horkheimer today's society is 

dominated by an instrumental rationality, technical and scientific, linked to the capitalist 

model, which uses nature according to their interests, what has caused the depletion of 

the external environment and internal domination of man, which finds difficult to 

overcome this situation. Therefore, a critical approach to environmental law to 

formulate, discuss, and better address the environmental problems are contemplating 

their specificities without losing sight of the connections between the various 

dimensions of the issue and without there being an abstract and complete theory, but 

something that can be constantly subjected to criticism and social change oriented. 
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INTRODUÇÃO 

 

Diante do cenário atual de progressiva degradação da natureza, destacam-se no 

âmbito da agenda internacional as preocupações de nossa sociedade com a problemática 

ambiental. Trata-se de um tema contemporâneo estratégico, que diz respeito à 

manutenção das condições de sobrevivência de todos os seres vivos no planeta Terra e 

requer sua compreensão a partir de uma abordagem abrangente e crítica, que promova a 

reflexão e o debate sobre a complexidade da questão, sem perder de vista o 

compromisso com a intervenção e transformação de uma realidade que se revela 

socialmente injusta e ambientalmente insustentável.  

Ao longo da história, o homem tem aperfeiçoado seus métodos e instrumentos para 

retirar da natureza seus meios de sobrevivência. Com o advento do Iluminismo e a 

valorização da razão, a ciência moderna converte a natureza em algo que deve apenas 

satisfazer os interesses da humanidade, mediante uma racionalidade marcada pela 

separação entre homem (sujeito) e natureza (objeto) e por uma noção de conhecimento 

como explicação das leis que regem os fenômenos naturais, segundo relações de causa e 

efeito. O método científico, no sentido moderno cartesiano, procura abarcar a 

complexidade dos fenômenos naturais a partir da decomposição da mesma em seus 

elementos simples. 

Esta nova abordagem permitiu desenvolver o conhecimento a respeito do 

funcionamento de tais fenômenos, com repercussões no processo produtivo capitalista, 

caracterizado pela expansão da produção e do consumo, por meio da exploração 

ilimitada dos recursos naturais. A ideia moderna de desenvolvimento, como 

crescimento econômico incessante e desenvolvimento industrial, preconizada pelo 

modelo capitalista e viabilizada pelo avanço científico e tecnológico, traduzir-se-ia se 

traduziria em progresso para toda a sociedade.  

Ocorre que, esta concepção transformou o vínculo entre homem e natureza numa 

relação voltada ao domínio, à apropriação, onde a natureza é reificada e passa a ser 

exclusivamente um recurso, um instrumento do homem tendo em vista sua 

autoconservação. Os modernos separaram o homem da natureza, porém, esqueceram-se 

das implicações desse relacionamento a partir dessa separação, dos limites existentes e 

da responsabilidade do homem pela manutenção do equilíbrio natural do planeta, que, 

deixada de lado, resultou em um processo de degradação e exaurimento do meio 



ambiente. A ciência vinculada ao modelo capitalista, este calcado na expansão do 

consumo, tem provocado cada vez mais riscos à natureza e à própria sobrevivência da 

humanidade. O prometido progresso tem se convertido em retrocesso. 

A percepção do agravamento da crise ecológica a partir da segunda metade do 

século XX promoveu a discussão acerca dos limites ecológicos do crescimento 

econômico – até então estimulado pelo Estado do bem-estar social – e culminou na 

sistematização de um direito voltado para a proteção do meio ambiente. Apesar de seu 

desenvolvimento e dos inegáveis avanços dos últimos tempos, o direito ambiental não 

tem dado respostas adequadas para resolver ou equacionar satisfatoriamente os 

problemas e desafios ambientais do século XXI. O tratamento excessivamente coativo, 

técnico-formal e pouco abrangente da questão ambiental com suas tensões e conflitos, 

bem como as tímidas interfaces com os outros direitos humanos, isolaram o direito 

ambiental, comprometeram o real dimensionamento do problema e dificultaram as 

possíveis soluções práticas.  

Diante deste quadro, reveste-se de importância a análise dos problemas 

contemporâneos feita pela Escola da Frankfurt, por meio de um método crítico e 

interdisciplinar, que questiona a ideia de progresso contínuo concebida na modernidade. 

A filosofia crítica da Escola de Frankfurt procura identificar, a partir da análise histórica 

e de um diagnóstico do tempo presente, as contradições de uma sociedade 

considerando-se toda complexidade e conexões entre as diversas dimensões da questão. 

A partir destas análises, a teoria crítica trabalha com as possibilidades reais de 

superação da realidade e assim articula-se com o plano das ações práticas, pois somente 

através da prática que se promovem as mudanças reais.  

Neste sentido a crítica vai contra a teoria tradicional moderna, a qual se restringe a 

um pensamento abstrato, atemporal e com uma descrição neutra sobre o funcionamento 

da sociedade. A teoria tradicional, baseada no modelo cientificista moderno, preocupa-

se apenas em observar de maneira indiferente os fatos sociais, de forma isolada e 

fragmentada, adaptando o pensamento à realidade, sem refletir acerca das possibilidades 

de transformá-la. 

O marco teórico proposto para analisar o direito ambiental é o da crítica da razão 

instrumental formulada pelo pensamento frankfurtiano, representado, sobretudo, pelas 

obras Teoria Crítica e Teoria Tradicional e Eclipse da Razão de Max Horkheimer e 

Dialética do Esclarecimento de Max Horkheimer e Theodor Adorno, além das 



contribuições pontuais de obras de Herbert Marcuse, Erich Fromm, Jürgen Habermas e 

Axel Honneth. 

Segundo o diagnóstico realizado pelos frankfurtianos, a exploração, as injustiças, a 

dominação e a degradação da natureza são reflexos não de uma irracionalidade, mas de 

uma racionalidade cientificista, estratégica e dominadora denominada por Max 

Horkheimer de razão instrumental, presente na sociedade capitalista e cuja dominação 

externa da natureza implicou também a dominação da própria natureza interna do 

homem, tornando-o apático e resignado em relação à realidade injusta e insustentável. 

O direito não foi analisado diretamente por Horkheimer, porém faz parte do 

universo social analisado pela Escola de Frankfurt. No sentido crítico frankfutiano o 

direito ambiental não pode ser estudado de forma isolada, como uma teoria 

especializada, mas deve refletir de forma ampla e interdisciplinar sobre as reais causas 

da crise ambiental atual provocada pelo domínio da razão instrumental cientificista e 

mercantilista, que ignora a inter-relação entre questões ambientais e socioeconômicas.  

A presente pesquisa foi dividida em quatro capítulos. No primeiro capítulo será 

apresentado brevemente um esboço histórico da relação entre homem e natureza para 

contextualizar o tema e fornecer subsídios que proporcionem uma análise profunda da 

atual crise ambiental. 

No segundo capítulo será apresentada a origem da escola crítica, seu método, seus 

inspiradores e a concepção da relação entre homem e natureza proposta por 

Horkheimer, de onde se partirá para o desenvolvimento e compreensão da temática 

proposta. 

Na sequência, no capítulo terceiro, propõe-se discutir o direito ambiental a partir de 

uma abordagem crítica que contemple as questões de sua eficácia, os limites e 

possibilidades da concepção de desenvolvimento sustentável, a problemática da 

democracia participativa e a questão da relação indissociável entre homem e natureza, 

sem que isto signifique uma teoria fechada e acabada, mas algo que seja submetido 

constantemente à crítica e orientado para a transformação social. 

No quarto e último capítulo serão analisados temas mais específicos de direito 

ambiental, os quais giram em torno da integração entre direitos humanos e meio 

ambiente, com ênfase na realidade brasileira, e que a despeito de suas particularidades, 

permitem aprofundar a temática sem deixar de lado a coesão de suas fundamentações 

críticas e sem perder de vista a visão do todo. 

 



CONCLUSÃO 

 

O estudo do direito ambiental a partir do método crítico formulado por Max 

Horkheimer, tema central deste trabalho, aponta no sentido de que o direito ambiental é 

engajado na promoção da proteção do meio ambiente. Entretanto, esta causa não pode 

ser considerada um tema apenas para especialistas ou “ambientalistas 

fundamentalistas”, mas algo que deve ser debatido pelo conjunto da sociedade. Afinal, 

vivenciamos um cenário no qual o projeto moderno de progresso econômico e científico 

constantes, assegurados pela apropriação dos recursos naturais, contrasta com uma 

realidade na qual a natureza apresenta sinais claros de exaustão. 

Em linhas gerais, o sistema jurídico ambiental brasileiro é bem estruturado. 

Contudo, a perspectiva crítica nos permite perceber, e isto é evidente no caso do direito 

ambiental, que este sistema não se tem revelado suficientemente eficaz para enfrentar os 

graves problemas ambientais contemporâneos. Constata-se, então, a necessidade de o 

direito ambiental incorporar em seu estudo as outras áreas do conhecimento, não 

somente as ciências humanas, mas as biológicas e exatas, as quais contribuem para 

compreensão da interdependência entre as diversas dimensões das questões ecológicas, 

que não reconhecem fronteiras e, a partir daí, promover o diálogo democrático com os 

diversos setores da sociedade, tanto no âmbito cultural local como no internacional. 

Considerando-se que os problemas ambientais são decorrentes de questões 

socioeconômicas e de uma relação utilitarista e antropocêntrica do homem frente à 

natureza, a atuação do direito ambiental não deve ficar restrita a uma função corretiva, 

coativa, abstrata e essencialmente técnica, mas se pautar por uma visão abrangente, que 

seja sensível diante de uma realidade social recheada de conflitos e contradições e, por 

outro lado, que estimule a estruturação de políticas públicas sintonizadas com as 

demandas socioambientais. 

Neste contexto, o Estado brasileiro deve promover a articulação entre o direito 

ambiental e seus princípios fundamentais (desenvolvimento sustentável, função social e 

ambiental da propriedade rural e urbana, precaução, prevenção, poluidor-pagador, 

participação democrática, informação, proibição do retrocesso, solidariedade 

intergeracional e cooperação entre os povos) com os outros direitos humanos, de 

maneira que a conquista da melhoria das condições sociais e econômicas ocorra em 

consonância com a sustentabilidade ambiental. Para tanto, o desenvolvimento científico 



e tecnológico, a economia, o planejamento territorial, o direito à moradia, a agricultura 

assim como o sistema educacional, devem estar a serviço da dignidade da pessoa 

humana e da efetiva proteção da natureza e respeito pelos seus limites.  

Estamos chegando a uma situação delicada em que as possibilidades de retorno 

estão ficando cada vez mais reduzidas. Isto não significa um imobilismo diante de um 

determinismo catastrófico, segundo o qual estamos próximos do final dos tempos e nada 

podemos fazer, mas algo que requer a adoção de uma postura responsável, consciente 

dos limites impostos pela natureza, com suporte no princípio da precaução, frente a uma 

questão que envolve a nossa sobrevivência e a do planeta.  

Por esta razão, o método crítico enfatiza que a teoria deve encontrar ecos na 

atividade prática transformadora. A condução da nossa civilização por meio de uma 

racionalidade técnica, hoje dominante, necessita de uma ruptura, que só poderá ser 

obtida pela consciência do vínculo indissociável entre o homem e a natureza e pela ação 

democrática dos setores progressistas de nossa sociedade, representados, dentre outros, 

pelos movimentos sociais, pela academia, pelas associações e pelos juristas 

comprometidos com as transformações socioambientais. 

Saliente-se, ainda, que os desafios, possibilidades e perspectivas do direito 

ambiental sugeridos neste trabalho não devem ser interpretados como respostas prontas, 

como um roteiro terminado ou um plano de ação definitivo, mas como questões, 

apontamentos e reflexões sujeitos à crítica e ao debate, cujos resultados e 

desdobramentos, embora não possam ser previstos com exatidão, sinalizam caminhos 

possíveis, que podem ser implementados para que sejam positivos para a sociedade 

atual, bem como para as gerações por vir. 

 

Se as coisas são inatingíveis...ora! 

Não é motivo para não querê-las... 

Que tristes os caminhos, se não fora 

A mágica presença das estrelas! 

 

Das utopias, Mario Quintana. 
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